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114991878-07, VANTUIR BATISTA DA CRUZ CPF Nº. 389282139-
91, EDIMA LOPES FERREIRA CPF Nº. 809198802-82.

RESCINDIR unilateralmente e de pleno direito, com fun-
damento na Lei 4.504/64 - ESTATUTO DA TERRA - Lei nº.
8.629/93, e demais Institutos que regulamentam os dispositivos cons-
titucionais inerentes ao Programa de Reforma Agrária, todos os Con-
tratos de Assentamentos/Termos de Compromissos celebrados entre o
INCRA e os respectivos beneficiários.

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

LUIZ FLAVIO CARVALHO RIBEIRO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE

RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SE-23/Nº 23, DE 04 DE DEZEMBRO
DE 2014, publicado no DOU 237, de 08 de dezembro de 2014, Seção
1, página 98, que criou o Projeto de Assentamento denominado Mar-
celo Déda, código no SIPRA SE0237000, localizado no município de
Malhador, Santa Rosa de Lima e Riachuelo/SE. Onde se lê, "... com
área de 1.986,9816 ha (Um mil novecentos e oitenta e seis hectares,
noventa e oito ares e dezesseis centiares), "... leia-se com área de
2.016,1913 ha (Dois mil e dezesseis hectares, dezenove ares e treze
centiares)".

Considerando a ação do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), no apoio ao setor da construção
civil, de incluir, no Catálogo de Produtos do Cartão BNDES, os
materiais da construção civil que apresentem certificação no âmbito
do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), emi-
tida por Organismo de Certificação de Produto (OCP) acreditado pelo
Inmetro;

Considerando o interesse do setor produtivo de tintas em
atestar a conformidade de seus produtos às normas técnicas vigentes,
manifestado através de reuniões regionais conduzidas pelo Inmetro no
1º semestre de 2015;

Considerando o compromisso do Brasil na implementação da
Abordagem Estratégica Internacional para a Gestão das Substâncias
Químicas - SAICM, reafirmado na Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20, de assegurar que, até
2020, os produtos químicos sejam produzidos e utilizados de forma a
minimizar significativamente os impactos danosos sobre o ambiente e
a saúde humana, conforme estabelecido no Plano de Implementação
de Johanesburgo;

Considerando a importância de as Tintas para Construção
Civil, comercializadas no país, apresentarem requisitos mínimos de
desempenho, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º Aprovar os Requisitos de Avaliação da Conformidade
para Tintas para a Construção Civil, disponibilizados no sítio
http://www.inmetro.gov.br/legislacao, que deverão ser incluídos, co-
mo Anexo N, na Portaria Inmetro nº 658/2012.

Art. 2º Instituir, no âmbito do Sistema Brasileiro de Ava-
liação da Conformidade (SBAC), a certificação voluntária para tintas
para construção civil, a qual deverá ser realizada por Organismo de
Certificação de Produto - OCP, estabelecido no Brasil e acreditado
pelo Inmetro, consoante o fixado nos Requisitos ora aprovados.

§ 1º Os Requisitos ora aprovados deverão ser aplicados às
tintas para construção civil, incluindo as tintas látex foscas de cores
claras (L* < 8), aos esmaltes brilhantes e tintas a óleo diluíveis em
solvente, aos vernizes brilhantes diluíveis em solvente para uso in-
terior e às massas niveladoras para alvenaria, conforme classificação
definida na norma ABNT NBR 11702.

§ 2º Excluem-se dos Requisitos ora aprovados:
I. as tintas látex com acabamentos acetinado e semibrilho;
II. as tintas látex foscas de cores médias e escuras (L* <

87);
III os esmaltes diluíveisem água;
IV. os esmaltes diluíveis em solvente com acabamentos fosco

e acetinado;
V. os vernizes diluíveisem água;
VI. os vernizes diluíveis em solvente com acabamentos fosco

e acetinado;
VII. os vernizes brilhantes diluíveis em solvente para uso

exterior;
VIII. as massas niveladoras para madeira;
IX. tintas látex, esmaltes e vernizes do sistema tintomé-

trico;
X. outros tipos de tintas para construção civil, classificadas,

de acordo com a norma ABNT NBR 11702, como fundo (primer,
selador), impregnante (stain), textura, látex lavável, látex para gesso,
látex para piso, látex para azulejo, látex elastomérico, e látex para
ambientes críticos à contaminação por fungos;

XI. as tintas cuja aplicação não esteja no escopo da cons-
trução civil, tais como tintas para uso infantil e escolar, tintas para
uso gráfico, tintas para uso automotivo, marítimo, naval, industrial e
outros tipos não classificados na norma ABNT NBR 11702.

Art. 3º Cientificar que será dado tratamento facilitado aos
fabricantes nacionais que se classificarem como microempresas e
empresas de pequeno porte, por meio da definição de um modelo de
certificação diferenciado.

Art. 4º Cientificar que a Consulta Pública que originou os
Requisitos ora aprovados, foi divulgada pela Portaria Inmetro n.º 141,
de 27 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 31
de março de 2014, seção 01, página 84.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

PORTARIA No- 72, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015

Estabelece critérios para alocação de cota
para importação, instituída pelo Acordo de
Complementação Econômica nº 55, inter-
nalizado pelo Decreto nº 4.458, de 05 de
novembro de 2002.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelos incisos I e XIX do art. 15 do Anexo I ao Decreto nº 7.096, de
4 de fevereiro de 2010, tendo em consideração o Quinto Protocolo
Adicional ao Apêndice Bilateral II - Sobre o Comércio no Setor
Automotivo entre Brasil e México - do Acordo de Complementação
Econômica nº 55, internalizado pelo Decreto nº 8.419, de 18 de
março de 2015, resolve:

Art. 1º Fica incluído o item VII, no Anexo IV da Portaria
SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, com a seguinte redação:

ANEXO IV
PRODUTOS SUJEITOS A PROCEDIMENTOS ESPE-

CIAIS NA IMPORTAÇÃO
I - ........................................................................
.............................................................................
VII - AUTOMÓVEIS - Para fins de distribuição das cotas

anuais de importação do México dos veículos de que trata o art. 2º do
Quinto Protocolo Adicional ao Apêndice Bilateral II "Sobre o Co-
mércio no Setor Automotivo entre o Brasil e o México" do Acordo de
Complementação Econômica nº 55 (ACE 55) -MERCOSUL/México
deverão ser observados os procedimentos previstos neste item.

a) A parcela de US$ 468.000.000,00 (quatrocentos e sessenta
e oito milhões de dólares dos Estados Unidos), correspondente a 30%
(trinta por cento) da cota de importação de US$ 1.560.000.000,00
(um bilhão, quinhentos e sessenta milhões de dólares dos Estados
Unidos), referente ao período de 19 de março de 2015 a 18 de março
de 2016, será distribuída da seguinte forma:

a.1) A parcela de US$ 421.200.000,00 (quatrocentos e vinte
e um milhões e duzentos mil dólares dos Estados Unidos), cor-
respondente a 90% (noventa por cento) da cota de importação de US$
468.000.000,00 (quatrocentos e sessenta e oito milhões de dólares dos
Estados Unidos) de que trata o item "a", será distribuída às empresas
com código de enquadramento 2910 (Fabricação de automóveis, ca-
mionetas e utilitários) na Classificação Nacional de Atividades Eco-
nômicas (CNAE) e que tenham realizado, entre 2009 e 2014, pelo
menos uma importação de veículos originários do México objeto das
cotas estabelecidas no 5º Protocolo Adicional ao Apêndice II do ACE
55, respeitados os critérios abaixo descritos:

a.1.1) 35% (trinta e cinco por cento), equivalentes a US$
163.800.000,00 (cento e sessenta e três milhões e oitocentos mil
dólares dos Estados Unidos), distribuídos na proporção das impor-
tações, entre 2009 e 2014, dos veículos objeto das cotas estabelecidas
no 5º Protocolo Adicional ao Apêndice II do ACE 55, em termos do
valor no local de embarque, em relação ao total das importações
desses veículos originários daquele país realizadas pelas empresas que
atenderem aos critérios mencionados no caput deste item "a.1";

a.1.2) 35% (trinta e cinco por cento), equivalentes a US$
163.800.000,00 (cento e sessenta e três milhões e oitocentos mil
dólares dos Estados Unidos), distribuídos na proporção dos licen-
ciamentos concedidos pelo Departamento Nacional de Trânsito - De-
natran, no ano de 2014, aos veículos objeto das cotas estabelecidas no
5º Protocolo Adicional ao Apêndice II do ACE 55, em relação ao
total de licenciamentos para esses veículos das empresas que aten-
derem aos critérios mencionados no caput deste item "a.1";

a.1.3) 20% (vinte por cento), equivalentes a US$
93.600.000,00 (noventa e três milhões e seiscentos mil dólares dos
Estados Unidos), distribuídos em parcelas iguais para as empresas
que atenderem aos critérios mencionados no caput deste item "a.1";

b) A parcela de US$ 46.800.000,00 (quarenta e seis milhões
e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos), equivalentes a 10%
(dez por cento) da cota de que trata o item "a", constituirá reserva
técnica para atender a situações não previstas, podendo ser destinada,
ainda, para amparar importações de empresas não contempladas no
item "a.1", observados os seguintes critérios:

b.1) o exame dos pedidos de LI será realizado por ordem de
registro no SISCOMEX;

b.2) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota
máxima de US$ 4.680.000,00 (quatro milhões, seiscentos e oitenta
mil dólares dos Estados Unidos) do produto, podendo cada impor-
tador obter mais de uma LI, desde que a soma dos valores informados
nas LI seja inferior ou igual ao limite inicialmente estabelecido;

b.3) após atingido o valor máximo inicialmente estabelecido,
novas concessões para a mesma empresa beneficiada com a dis-
tribuição da reserva técnica estarão condicionadas ao efetivo des-
pacho para consumo das mercadorias objeto das concessões ante-
riores, e o valor liberado será, no máximo, igual à parcela já de-
sembaraçada;

b.4) caso seja constatado o esgotamento da cota de que trata
este item "b", o DECEX não emitirá novas licenças de importação
dentro da reserva técnica, ainda que já registrado pedido de LI no
SISCOMEX.

1. As empresas contempladas no item "a.1" poderão utilizar
a reserva técnica, desde que tenham encerrado a parcela a elas ori-
ginalmente distribuída, respeitados os critérios descritos no item
"b".

2. A parcela da cota a que se refere o item "a.1" será
distribuída conforme a tabela abaixo:

EMPRESA Total US$
IVECO LATIN AMERICA LTDA 10.662.229,73
BMW DO BRASIL LTDA 11 . 6 4 0 . 4 1 2 , 3 3
MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA 12.741.854,12
HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA 47.016.905,07
NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 52.401.847,95
FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA 60.865.399,70
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEICULOS AUTO-
MOTORES LTDA

73.208.827,04

GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 74.598.697,92
FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA 78.063.826,13

Total Geral 421.200.000,00

3. As empresas contempladas no item "a.1" deverão informar
ao DECEX, por meio de oficio, até o dia 22 de janeiro de 2016, a
intenção da utilização, total ou parcial (Valor US$), da cota individual
a que se refere o item "2".

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

RETIFICAÇÃO

Na Resolução publicada no Diário Oficial da União de 19 de

outubro de 2015, Seção 1, páginas 60 e 61, referente ao Grupo Gestor

do Programa de Aquisição de Alimentos, onde se lê: "RESOLUÇÃO

Nº 02", leia-se: "RESOLUÇÃO Nº 72".

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

PORTARIA No- 529, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do art. 4º da Lei n.º 5.966, de
11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do art. 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do art. 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n.º 6.275,
de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que outorga ao Inmetro competência para estabelecer diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando que é dever de todo fornecedor oferecer pro-
dutos seguros no mercado nacional, cumprindo com o que determina
a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, e que a certificação
conduzida por um organismo de certificação acreditado pelo Inmetro
não afasta dele esta responsabilidade;

Considerando a Resolução n.º 420, de 12 de fevereiro de
2004, que aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do
Transporte Terrestre de Produtos Perigosos, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 13 de maio de 2004, seção 01, página 84;

Considerando a Portaria Inmetro n.º 658, de 17 de dezembro
de 2012, que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade
para Materiais e Equipamentos da Construção Civil, publicada no
Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2012, seção 01, página
100;

Considerando a Resolução n.º 735, de 11 de dezembro de
2013, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), publicada no Diário Oficial da União de 12 de
dezembro de 2013, seção 01, página 123, que dispõe sobre condições
para contratação de operações de financiamento no âmbito dos pro-
gramas habitacionais do FGTS, e concessão de linhas de crédito para
aquisição de materiais da construção civil, certificados no âmbito do
Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC);

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.
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